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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto o 
Tribunal a quo fundamentou de forma clara e suficiente as razões 
pelas quais o agravo de instrumento não foi conhecido.

2. A ausência de enfrentamento do conteúdo normativo dos 
arts. 521 e 526 do Código Civil pelo Tribunal de origem impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 
do STJ.

3. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de 
que "não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é perfeitamente 
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, 
no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (AgRg no 
AREsp 524.768/SP, Relator o Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014).

4. Também é inviável o conhecimento do recurso com 
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fundamento na divergência jurisprudencial, pois mesmo nas 
hipóteses de recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, é imprescindível o 
prequestionamento da matéria para viabilizar o acesso à instância 
extraordinária.

5. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto o 
Tribunal a quo fundamentou de forma clara e suficiente as razões 
pelas quais o agravo de instrumento não foi conhecido.

2. A ausência de enfrentamento do conteúdo normativo dos 
arts. 521 e 526 do Código Civil pelo Tribunal de origem impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 
do STJ.

3. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de 
que "não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é perfeitamente 
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, 
no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (AgRg no 
AREsp 524.768/SP, Relator o Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014).

4. Também é inviável o conhecimento do recurso com 
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fundamento na divergência jurisprudencial, pois mesmo nas 
hipóteses de recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, é imprescindível o 
prequestionamento da matéria para viabilizar o acesso à instância 
extraordinária.

5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por DELAVAL LTDA. em face de decisão monocrática da lavra deste 
signatário que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, assim ementado (e-STJ, fl. 162):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃOESPECIFICADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. RECURSO QUE NÃO ATACA DIRETAMENTE A 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE LIAME LÓGICO COM A DECISÃO 
AGRAVADA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (e-STJ, fls. 187-
188).

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 197-209), a parte recorrente sustentou 
violação aos seguintes dispositivos:

a) art. 1022 do Código de Processo Civil de 2015, defendendo que a Corte 
de origem não sanou omissões supostamente perpetradas pelo acórdão embargado 
sobre o ônus da inadimplência que vem suportando há 01 (um) ano e a existência da 
Cláusula de Reserva de Domínio constante no Contrato, mesmo diante da oposição 
dos embargos declaratórios, o que teria configurado negativa de prestação 
jurisdicional;

b) arts. 521 e 526 do Código Civil, alegando o descabimento da manutenção 
dos recorridos na posse do maquinário e argumentando que o contrato foi firmado com 
cláusula de reserva de domínio em caso de inadimplemento.

Oferecidas as contrarrazões às fls. 227-243 (e-STJ).
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Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 
seguimento ao recurso especial (fls. 426-429, e-STJ), o que ensejou o manejo do 
presente agravo (fls. 262-280, e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela 
insurgência.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 301-306), este signatário conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial em razão da ausência de negativa de 
prestação jurisdicional e incidência da Súmula 211/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 310-320), a ora agravante combate 
os fundamentos supracitados e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do 
apelo extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 323-334 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão singular, a apontada violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/15 não se configura. Constata-se, da leitura do aresto objurgado, 
que a Corte estadual, ao apreciar o recurso interposto pela parte, indicou, de forma 
suficientemente fundamentada, sem omissões, as razões pelas quais o recurso de 
agravo de instrumento não fora conhecido, o que não configura negativa de prestação 
jurisdicional ou deficiência de fundamentação.

Assim constou do acórdão (fl. 160, e-STJ):

 

Nâo fosse isso, com o presente recurso a agravante pretende reaver a posse do 
bem e determinar a inscrição do nome dos agravados em cadastro de 
inadimplentes. No caso, a decisão agravada não decidiu sobre a competência 
territorial para o processamento da ação, tampouco estabeleceu a incidência do 
Código de Defesa do Consumidor, até mesmo porque tais questões não foram 
discutidas antes de ser proferida. Ademais, a agravada figura como ré na ação 
originária deste recurso, sem ter apresentado reconvenção, mas mesmo assim 
deduz pretensão própria no presente recurso, como se autora fosse. No 
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presente recurso, a agravante pretende reaver o bem, cuja posse apenas foi 
mantida com os autores, situação esta advinda do contrato firmado pelas partes. 
De outro lado, a agravante também deduz no presente recurso o pedido para 
que seja viabilizada a inscrição do nome dos agravados em cadastro de 
inadimplentes, ao passo que a decisão agravada apenas determinou a 
abstenção de sua inscrição. Portanto, a agravante não observou o ônus de 
impugnação específica e concreta à decisão agravada, o que lhe incumbia, em 
clara ofensa ao princípio da dialeticidade. Sobre a matéria, FREDIE DIDIER JR 
leciona que “Uma das exigências da regularidade formal dos recursos, própria de 
um processo cooperativo, é o ônus de impugnação especificada da decisão 
recorrida. Não pode o recorrente limitar-se a reproduzir os termos da petição 
inicial, da contestação, etc” (DIDIER Jr, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, 
Vol. 3. Meios de Impugnação às Decisões Judiciais e Processos nos Tribunais. 
13ª. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, p. 53.). Assim, considerando que o 
presente recurso não impugna, modo articulado e específico, os fundamentos da 
decisão recorrida, impende não conhecê-lo.

 

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a 
indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS TERMO À 
EXECUÇÃO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE, 
PORQUANTO NÃO HÁ DÚVIDA A RESPEITO DO RECURSO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha 
examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados pela 
parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. A interposição de agravo de instrumento contra sentença que extingue 
processo de execução configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO. MERO 
PARCELAMENTO DA DÍVIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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1. Inexistem omissões ou mesmo contradição a serem sanadas no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do 
CPC/2015 do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, o que não se confunde com 
omissão ou contradição, tendo em vista que apenas resolveu a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão 
julgador não está obrigado a responder a questionamentos das partes, mas 
apenas a declinar as razões de seu convencimento motivado, como de fato 
ocorre nos autos.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1445088/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

 

Ressalta-se que não há falar em omissão quando não acolhida a tese 
ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os pontos relevantes 
ao deslinde do feito, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação ao artigo 1.022 do CPC/15, visto que as questões 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

2. Consoante asseverado na decisão singular, o Tribunal de origem – apesar 
de opostos os embargos declaratórios pela parte agravante – não decidiu acerca dos 
arts. 521 e 526 do Código Civil, de modo a viabilizar o requisito do prequestionamento, 
indispensável ao conhecimento do recurso especial.

Com efeito, os conteúdos normativos dos referidos artigos não foram objeto 
de apreciação pelo Tribunal de origem, porquanto o agravo de instrumento não foi 
conhecido em razão da falta de dialeticidade.

Cabe ressaltar que o prequestionamento, entendido como a necessidade de 
o tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, não sendo 
suficiente para a sua configuração a mera indicação pela parte do dispositivo legal que 
entende afrontado, constitui exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional ao tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao seu conhecimento.

Dessa forma, não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do 
especial, ausente o prequestionamento. Incide, portanto, o enunciado 211 de Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO DA PARTE 
ADVERSA, RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO ANTERIOR E, DE PLANO, 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AGRAVADA. 1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 1.1. Ademais, esta 
Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, 
desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente discutidas 
no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes. (...) 3. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp 1294929/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC/73. 1. Ação de 
cobrança devido ao pagamento de sobreestadia, na qual pleiteia o pagamento 
da quantia de R$ 9.782,82 (nove mil, setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e 
dois centavos). 2. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os 
embargos de declaração. 3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos 
legais indicados como violados, não obstante a interposição de embargos 
de declaração, impede o conhecimento do recurso especial. (...) 5. Agravo 
interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 
1161758/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/03/2019, DJe 27/03/2019)

 

3. Cumpre esclarecer que esta Corte Superior já firmou entendimento no 
sentido de que "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (AgRg no AREsp 524.768/SP, Relator o 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 
15/08/2014).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
ARTS. 586 E 618, I, DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
PELA INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A CÉDULA BANCÁRIA 
DEU-SE EM RENEGOCIAÇÃO DE CONTRATOS PRETÉRITOS. REVER O 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
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7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A apontada violação aos arts. 11, 489, § 1º e IV, e 1.022, II, do CPC/2015 
não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido 
em sentido contrário à pretensão dos recorrentes.

2. O conteúdo normativo referente aos arts. 586 e 618, I, do CPC/2015, tidos 
por violados, não foi objeto de análise pelo acórdão impugnado e, apesar 
da oposição dos embargos de declaração, não serviram como fundamento 
à conclusão adotada pela Corte local.

Desatendido, nesse ponto, o requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 211/STJ.

3. Na linha da jurisprudência dominante desta Corte, "não configura 
contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de 
afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (REsp 
1.721.231/RS, Relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1º/3/2018, DJe 2/8/2018).

(...)

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1457923/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 22/08/2019)

 

4. Nesse sentido, também inviável o conhecimento do recurso com 
fundamento na divergência jurisprudencial, pois mesmo nas hipóteses de recurso 
especial interposto com fulcro na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, é imprescindível o prequestionamento da matéria para viabilizar o acesso à 
instância extraordinária.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DO JULGADO. 1. ART. 
73 DA LEI N. 8.245/1991, FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1.1. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF.

2. ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 3. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido debatidos pelo 
Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência de 
prequestionamento. 1.1. Ademais, a falta de pertinência entre o dispositivo legal 
apontado como violado e as razões recursais atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
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2. Outrossim, a ausência de prequestionamento inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea c do permissivo constitucional, estando, 
portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.

3. A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de não ser cabível, 
na execução provisória, o arbitramento de honorários advocatícios em favor do 
exequente.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1612607/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 06/05/2019)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. NOVO CPC. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A SÚMULA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta eg. Corte é no sentido de que, à luz do Novo Código de 
Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é necessário que 
a parte aponte o vício no acórdão estadual, para que se proceda ao debate 
acerca das matérias federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 
1.022 e 1.025 do CPC/2015. Precedentes. No caso dos autos, constata-se a 
ausência de prequestionamento, ante a não indicação de violação ao art 1.022 
do CPC/2015, para fins de prequestionamento ficto.

2. Para que se conheça do apelo nobre pela alínea c do permissivo 
constitucional, também se faz necessário o prequestionamento dos temas 
vinculados aos artigos objeto da arguição de divergência jurisprudencial. 
Precedente.

3. Enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal disposto 
no art. 105, III, da Carta Magna. Incidência da Súmula 518/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1308881/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/10/2018, DJe 26/10/2018)

 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : MARCIO SOFIATI
AGRAVADO : VANDERLEI LIBERO SOFIATI
ADVOGADOS : ELISIANE NUNES - RS086046

THOBIAS TIBOLA - RS103016

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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